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Sem Imposto Sindical

Sindicato reconquista na Justiça a liminar que impede a cobrança do imposto
sindical, uma taxa compulsória que favorece o surgimento de sindicatos de

gaveta. E, para colocar um fim modelo ao sindical brasileiro arcaico e
inconveniente, a CUT defende a ratificação da Convenção 87 da OIT .

Fique ligado. V ocê tem tudo a ver com isso!

Sinergia CUT é arma na
defesa da nova proposta

de estrutura sindical

“(...) a persistência dos
moldes estatuídos pode se re-

velar, de fato, uma atentado à li-
berdade sindical, porque se a Car-

ta confere de um lado, o direito de
filiar-se ou não a um sindicato, não

haveria sentido em preservar um siste-
ma de financiamento compulsório (...).”

A frase acima faz parte da decisão
do juiz Carlos Eduardo Oliveira Dias, da
1ª Vara do Trabalho de Campinas que
concedeu ao Sinergia CUT a liminar que
impede que 69 empresas de energia do
estado de São Paulo realizem o descon-
to do imposto sindical da conta dos tra-
balhadores.

Vitória do movimento sindical
Essa decisão foi divulgada no último

dia 20 de março e teve repercussão naci-
onal. Isso porque, o Sinergia CUT é o úni-
co sindicato no país a reconquistar a
liminar nesse ano.

Vale lembrar que esta entidade sindi-
cal foi o primeiro sindicato cutista a abolir
a cobrança do imposto. De 1989 a 1991,
já devolveu os 60% do Imposto Sindical
aos sindicalizados. E, durante 16 anos
(de 1992 a 2007), os eletricitários ficaram
livres dessa cobrança garantidos por
liminares conquistadas pelo Sindicato. Po-
rém, em 2008, a 10ª Vara do Trabalho de
Campinas negou a liminar e a suspen-
deu. Com isso, naquele ano, o Sinergia
CUT voltou a devolver os 60% do Imposto

a todos os trabalhadores sindicalizados.
Agora, a situação foi revertida na Jus-

tiça e, novamente, os trabalhadores da
base do Stieec/Sinergia CUT, não sofre-
rão o desconto. A exceção é a CPFL,
única empresa que entrou na Justiça para
tentar alterar a situação e depositou em
juízo o valor do imposto descontado dos
trabalhadores (leia mais no verso).

Com relação à liminar, o juiz reconhe-
ce na decisão que o imposto "reforça um
padrão de organização sindical comple-
tamente dependente do Estado". Ele de-
termina multa de R$ 500 por trabalhador
que tiver o imposto descontado da folha.
O valor equivale a um dia de trabalho por
ano. "A realidade demonstra a contínua
criação dos chamados ‘sindicatos de ca-
rimbo’, cujo objetivo é, essencialmente,
obter a parcela da contribuição, sem que
tenham qualquer representatividade junto
à categoria", afirma o juiz.

Mais: desta vez, ele não só barrou a
contribuição obrigatória, como acionou a
federação, confederação, central e Minis-
tério do Trabalho e Emprego, que também
ficam com parte do imposto, para que se
posicionem sobre a cobrança.

Imposto Sindical e os
sindicatos de gaveta

Sem precisar passar pelo crivo demo-
crático dos trabalhadores, o imposto sin-
dical acaba por estimular o surgimento de
entidades pouco representativas.

Segundo o Ministério do Trabalho e
Emprego, o número de sindicatos – pa-
tronais e de trabalhadores – passou de
12.673, em 2009, para 13.848, no primei-
ro semestre de 2011. A média é de 1,6
sindicato criado a cada dia.

Essa proliferação se torna um grande
negócio para os oportunistas. Enquanto
os sindicatos de fachada garantem o di-
reito à cobrança, as centrais garantem
números para receber o imposto – preci-
sam ter ao menos 7% de
representatividade.

Ao contrário de unificar por ramos de
atividade, como defende a CUT, para am-
pliar o poder de negociação e estabelecer
acordos nacionais e pisos unificados, o
imposto sindical promove a fragmentação.
E quanto mais sindicatos, mais recursos.

Para o presidente do Sinergia CUT
Jesus Francisco Garcia, o reconhecimen-
to legal das centrais, ocorrido em 2008,
fortalece a democracia e abre caminho
para outras conquistas, como a organiza-
ção nos locais de trabalho e o pleno direi-
to a informação e negociação para o se-
tor público e privado. Paral ele, “o ideal é
uma reforma sindical que garanta a ratifi-
cação da Convenção 87 da OIT - que  pre-
vê liberdade e autonomia dos sindicatos
em relação a governos e patrões - e a
substituição do imposto sindical por uma
contribuição que será aprovada pelos tra-
balhadores em assembleia”.

“Sindicato tem que estar na base, tem que ter sócio”
Confira a entrevista de Gentil T eixeira de Freitas, presidente do STIEEC/ Sinergia CUT sobre o fim do imposto sindical

Na sua opinião, qual é a vantagem
de acabar com o imposto sindical?

O fim do imposto sindical faz parte
de uma luta maior, da pauta dos traba-
lhadores, que é a reforma sindical, que
permitirá autonomia ao movimento sindi-
cal. A hora que deixarmos de ter o Im-
posto Sindical, sindicatos de cartório, de
gaveta deixam de existir. Um exemplo é
o sindicato dos comerciários que tem 40
mil trabalhadores, que não chega a ter 4

mil sócios. Por qual motivo?  Eles arre-
cadam dinheiro do imposto sindical de
40 mil trabalhadores. Portanto, eles so-
brevivem exclusivamente desse dinheiro,
não precisam de sócios. A consequência
disso é que a categoria não se organiza,
não realiza assembleia, atividades, não
se prepara, não passa informação. O fim
do imposto sindical acabaria com situa-
ções como essa, de sindicatos que exis-
tem no papel, mas que de fato não repre-
sentam os trabalhadores.

Se ocorresse o fim do imposto sin-
dical, poderíamos dizer que existiria
um fortalecimento das centrais mais
representativas?

 Com certeza. As centrais sobrevivem
das mensalidades pagas pelos seus sin-
dicatos. Se os sindicatos de gaveta dei-
xar de existir porque não sobrevivem sem
o imposto sindical, automaticamente
essas centrais seriam fragilizadas. E isso
é bom, porque vai fazer com que as pes-

soas se mobilizem e corram atrás de
representatividade. Isso seria importante
e bom para os trabalhadores e para a
organização.  A gente defende uma ou-
tra forma de sustentação dos sindicatos
e das centrais sindicais, que é a que já
praticamos no Sinergia CUT:  a taxa
negocial. Esta contribuição não é cobra-
da automaticamente. Ela é aprovada em
assembleia, pela categoria. O sindicato
tem que ir na base,  debater com sócios
e não sócios. O trabalhador tem o direito
de se manifestar se quer ou não que esta
taxa seja cobrada. O imposto sindical não
tem debate nenhum é simplesmente des-
contado em 31 março de todo mundo,
sócio ou não sócio.  Portanto, é muito
mais cômodo e os sindicatos ficam atre-
lados ao estado.

Qual é a experiência que o
Sinergia CUT deixa para os demais
sindicatos?

Fizemos um grande debate na cate-
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goria de 88 a 89 que lançava aos traba-
lhadores a seguinte questão: que tipo de
sindicato você quer? Do que adianta um
sindicato com uma mensalidade peque-
nininha, que sobrevive unicamente do
imposto sindical e não mobilizar e orga-
nizar a categoria? Por isso, deliberamos
que nossa mensalidade seria de 1.3%
da remuneração de cada trabalhador.
Hoje, 80% da categoria é filiada ao
Sinergia CUT. Isso porque há uma atua-
ção sindical. A pessoa fica sócia porque
avalia que tem um retorno, sentem que
são bem representados. Muitas pesso-
as que trabalham nas empresas
energéticas e são filiadas a outros sindi-
catos dizem: ‘nosso sindicato nunca
apareceu aqui’. Esse sindicato existe.
Não aparece na base porque não preci-
sa de sócio. Vive de imposto sindical. A
partir do fim do imposto sindical ou es-
ses sindicatos vão para a base e come-
çam a trabalhar ou deixam de existir.
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CUT lança Plebiscito Nacional sobre Imposto Sindical, em Campinas. Lançamento foi no dia 26 de março, em assembleia
na sede da Elektro. T rabalhadores já começaram a votar , a maioria contra o imposto sindical

Diga NÃO ao IMPOSTO SINDICAL

No horário do almo-
ço, cerca de 120 traba-
lhadores da Elektro
acompanharam atenta-
mente a assembleia
sobre o lançamento do
plebiscito que a CUT
promove até 30 abril em
todo o país para coletar

a opinião dos trabalhadores sobre o Im-
posto Sindical.  Além do plebiscito, a
assembleia tratou das informações da
PLR 2011 e outros assuntos negociados
entre Sindicato e empresa.

Dirigentes do Sinergia CUT e o presi-
dente da CUT Nacional Artur Henrique
conduziram a primeira  assembleia de
lançamento nacional do plebiscito. An-
tes mesmo da assembleia, parte dos tra-
balhadores que se dirigia ao restaurante
parou para deixar o voto na urna coletora
recém-instalada na entrada do refeitório.
Materiais explicativos da campanha pela
Liberdade e Autonomia Sindical foram
distribuídos.

O presidente da CUT, o eletricitário
Artur Henrique, explicou aos trabalhado-
res o motivo da campanha. “São os tra-
balhadores que devem decidir a me-
lhor forma de se organizar e sua forma

de sustentação financeira. Para ter sin-
dicato forte, combativo e representativo
é fundamental acabar com o imposto e
unicidade sindical e defender a liberdade
e autonomia sindical”, destacou Artur
Henrique.

Segundo o presidente da CUT Nacio-
nal, são criados no Brasil três novos sin-
dicatos por dia, o que só serve para divi-
dir, enfraquecer a luta dos que já exis-
tem e ficar com a contribuição compul-
sória.  Vale destacar que o plebiscito está
sendo realizado não só entre os traba-
lhadores de sindicatos filiados a CUT, mas
também de outras cen-
trais.

O presidente do
Sindicato dos
Eletricitários de Cam-
pinas/Sinergia CUT,
Gentil Teixeira de
Freitas, relembrou a
história de luta do Sin-
dicato, sempre à fren-
te em relação à luta
pelo fim Imposto Sin-
dical, sendo o primei-
ro sindicato cutista a
abolir a cobrança des-
te imposto.  “O próprio

nome já diz: imposto.
Somos contra esta im-
posição. Acreditamos
que o Sindicato tem que
ter sócio. Quanto mais
filiados, mais represen-
tativo é o Sindicato. São
essas pessoas que de-
cidem a forma de sus-
tentação financeira”, de-
fende Gentil.

Junto com a CUT, o
Sinergia CUT defende a substituição des-
sa cobrança pela contribuição negocial,

definida democraticamen-
te em assembleia pelas
categorias.

Para o trabalhador Luis
Alberto José, que está há
24 anos na Elektro, a
assembleia foi muito boa.
“Foi ótimo para trazer a
participação das pesso-
as. A presença do Sindi-
cato e abertura da empre-
sa contribuem muito para
a formação de opinião”. Ao
ser questionado sobre seu
voto, respondeu com uma
larga gargalhada: “Esse
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imposto é o calo da gente! Já pago muito
imposto. Já votei contra o imposto sindi-
cal”.

A luta continua
Além do plebiscito, a CUT pretende

coletar assinaturas para um projeto de
lei que ratifique, no Brasil, a Convenção
87 da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT), sobre liberdade sindical. A
coleta começa logo após o plebiscito, nas
comemorações do 1º de Maio. Essa
campanha vai até 2013, quando a cen-
tral completará 30 anos.

O Sinergia CUT levará às empresas
energéticas as urnas coletoras de votos.
Os trabalhadores poderão manifestar sua
posição sobre o Imposto Sindical. Parti-
cipe!

A CPFL provou que pouco importa a
vontade dos trabalhadores. No momento
em que os energéticos participam do ple-
biscito pelo fim do Imposto Sindical, no
último dia 22,  a empresa entrou com
ação na Justiça, solicitando a suspen-
são da liminar concedida ao Sindicato e
que impedia o desconto do Imposto Sin-
dical de seus trabalhadores.  Solicitou
ainda que, caso não fosse possível revo-
gar a liminar, o juiz autorizasse o des-
conto e depósito em juízo. O magistrado
Carlos Eduardo Oliveira Dias, da 1ª Vara
do Trabalho de Campinas, indeferiu o pri-
meiro pedido e deferiu o segundo.

Com isso, mais do que depressa, a
CPFL descontou o valor do imposto (que
corresponde a um dia de trabalho) da
conta dos seus trabalhadores e o depo-
sitou em juízo.

O Sindicato já está tomando todas
as providências jurídicas cabíveis.

É difícil de entender: se a grana do
imposto não sai do caixa da empresa,
mas sim, do bolso do trabalhador, qual
motivo tem a CPFL para defender a co-
brança do imposto sindical?

A reação da empresa está atrelada
ao fato de que a conquista desta liminar
acabou reascendendo o debate sobre a
estrutura sindical no Brasil e a necessi-
dade de mudanças. Prova disso foi a re-
percussão do assunto em jornais de cir-
culação nacional como o Valor Econô-
mico, que publicou matéria no último dia
com entrevista com o presidente do Stieec/
Sinergia CUT Gentil Teixeira de Freitas.

Por que eles não querem mudanças na estrutura sindical?
Vexame: na contramão da vontade dos trabalhadores, CPFL  aciona Justiça pedindo suspensão da liminar

Este episódio indica que a CPFL não
deseja que os trabalhadores avancem na
sua forma de organização. O fato de a
Justiça reconhecer  que  o Imposto Sin-
dical “é um atentado à liberdade sindi-
cal” representa uma ameaça para a em-
presa. Com o fim do imposto, obrigatori-
amente só passarão a existir os sindica-
tos combativos. É contra isso que a CPFL
está lutando.

“Pode-se afirmar que, com o episó-
dio do Imposto Sindical e essa interfe-
rência no relacionamento entre Sindicato
e trabalhador, a CPFL está ferindo a nor-
ma SA 8000, que trata, entre outros
quesitos,  sobre a  liberdade de asso-
ciação, discriminação, práticas disci-
plinares e as responsabilidades da ge-
rência em manter e melhorar as condi-
ções do trabalho. O dinheiro do impos-
to, que pertence ao trabalhador, agora
está retido em juízo”, contesta a dire-
ção do Sinergia CUT que lembra ainda
que a CPFL foi a única empresa elétri-
ca do estado  de SP que entrou com
ação na Justiça para garantir o descon-
to do imposto da conta do trabalhador.

De carona...
A Elektro encaminhou e-mail aos tra-

balhadores com a boa notícia de que não
irá efetuar o desconto do imposto sindi-
cal. Mas a boa nova ficou só no primeiro
parágrafo da mensagem, pois em segui-
da a empresa informou que poderá efe-
tuar o desconto retroativamente, caso  a
liminar seja cassada. Insinuação desne-

cessária, depois da boa recepção do ple-
biscito em sua sede.

As palavras de Artur Henrique, presi-
dente da CUT, eletricitário da
CPFL,ajudam a entender os motivos pe-
los quais algumas empresas insistem em
trabalhar contra a extinção do imposto
sindical:

“Quando participam da vida dos sin-
dicatos, através das organizações nos
locais de trabalho e nas atividades de
mobilização que as entidades realmente

atuantes realizam, os trabalhadores e tra-
balhadoras vivem um processo formativo,
para muitos deles de iniciação na vida
política e de despertar para a luta por mais
direitos. Dentre esses companheiros,
muitos deles se tornarão novas lideran-
ças e a imensa maioria, atores consci-
entes que levarão o debate para diferen-
tes espaços. Para a CUT, o melhor é
construir sindicatos fortes por ramo de
atividade e que representem todas as ca-
tegorias que atuam nesse ramo.”

O imposto e os patrões


